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ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS TREZE DIAS DO MÊS DE MARÇO. 

Aos treze dias do mês de março do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Rubens Marcon, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 05ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Câmara dos Deputados; da Câmara Municipal de Guaíra; do Ministério Público do Estado de São Paulo (dois ofícios); da Câmara Municipal de Lins. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES - das Lojas ED+; da Prefeitura Municipal de Bebedouro (quatro ofícios); do Centro Paula Souza. CONVITES - da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do CEPAM. CONVITES AOS VEREADORES - da Igreja Deus Fiel; do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Bebedouro. PROJETOS - Projeto de Lei n( 23/2006, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, que dispõe sobre alteração da ementa e de artigos da Lei Municipal n( 3.346, de 31 de dezembro de 2003, que dispõe sobre sanções administrativas aos estabelecimentos bancários que infringirem o direito do consumidor e dá outras providências. Projeto de Lei n( 24/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica. Projeto de Lei n( 25/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenções às entidades do município de Bebedouro que especifica. Projeto de Lei n( 26/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenções às entidades do município de Bebedouro que especifica. Projeto de Resolução n( 03/2006, de autoria dos vereadores Rubens Marcon – PSDB – e Gilberto Basile – PFL, que dispõe sobre denominação da sala de som e vídeo do salão nobre da Câmara Municipal de Bebedouro. Emenda Supressiva n( 01/2006, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete – PT – e Carlos Orpham – PT, que suprime o parágrafo único do art. 1( da Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo. Emenda Supressiva n( 02/2006, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete – PT – e Carlos Orpham – PT, que suprime o artigo 5( da Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES - n( 64/2006 (vereador Dr. Archibaldo); n( 56/2006 (vereador Edson Pereira); 63/2006 (vereador Paulo Visoná); n( 57 a 62/2006 (vereador Rubens Marcon). MOÇÕES - n( 28/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como aos membros das Comissões Permanentes e aos líderes de partido da referida Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar e aprovar o Projeto de Lei nº 6.365/2005, que altera dispositivos da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, estabelecendo a não-obrigatoriedade do seguro obrigatório (DPVAT – Danos Pessoais provocados por Veículos Automotores) para quem já possui seguro privado para acidentes com cobertura para morte, invalidez permanente e despesas médicas, pois, atualmente, apensado ao Projeto de Lei nº 2.001/1999, pela equivalência da proposta, encontra-se sujeito à apreciação conjunta do plenário em regime de tramitação ordinária, tratando-se, portanto, de uma iniciativa viável e bastante razoável; n( 29/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos membros da Guarda Civil Municipal de Bebedouro e das Polícias Civil e Militar, que atuaram no sambódromo nas quatro noites de carnaval, através de seus respectivos comandantes, Sr. Antônio Hernani Guimarães Teixeira, Delegado Seccional Dr. José Eduardo Vasconcelos e Cap. Paulo César da Silva, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela forma brilhante como desempenharam seu nobre trabalho de promover a segurança do próprio público e dos cidadãos presentes nas festividades do carnaval deste ano no sambódromo municipal, colaborando essencialmente para que, apesar da grande concentração humana no local, o evento transcorresse com sucesso, na mais perfeita ordem e harmonia; n( 30/2006, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Geraldo Alckmin, ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário de Segurança Pública no Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Saulo de Castro Abreu Filho, e ao comandante geral da Polícia Militar, Sr. Roberto Antonio Diniz, da MOÇÃO DE APELO para que, se realmente houver um plano de mudanças quanto ao número mínimo de efetivos policiais a atuarem nas Bases da Polícia Comunitária, considere a condição dos municípios menores que não dispõem de tantos efetivos assim e que, por isso, podem ser prejudicados com a medida e, também, a bom senso, considere a possibilidade de que sejam mantidas as atuais formas que são utilizadas para se definir adequadamente o número de efetivos realmente necessários, considerando-se as circunstâncias do local onde atuam; n( 31/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao diretor regional de Saúde da DIR ( Barretos, Dr. Luiz Carlos Lourenzi, da MOÇÃO DE APELO para que envide esforços para atender às requisições de cadeira de rodas, palmilhas e sapatos ortopédicos, assim como próteses de membros, oculares e mamárias, encaminhadas pelo Departamento Municipal de Saúde de Bebedouro, pois estas requisições são emitidas após rigoroso acompanhamento médico às pessoas portadoras de deficiências envolvidas, considerando-se, também, a sua condição social e de sua família; n( 32/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, requerendo à Mesa que seja dada ciência à artista plástica e empresária, Sr.ª Carmem Perrone, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela sua iniciativa de expor em sua galeria, através da exposição “Estamos Pintando por Aí”. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei n( 24, 25 e 26/2006, de autoria do Poder Executivo. A vereadora Dr.a Elisabete solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, das Emendas Supressivas n( 01 e 02/2006, de sua autoria e do vereador Carlos Orpham, à Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo. O vereador Gilberto Basile solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção n( 30/2006, de sua autoria. O vereador Dr. Archibaldo solicitou a inclusão, ao Expediente, da Moção de Pesar n( 27/2006, pela qual os vereadores encaminham votos de pesar à família Teixeira Romero, pelo passamento da Sr.a Nair, mãe do Presidente. O vereador Rubens Marcon passou às mãos do Presidente um quadro pintado pela artista plástica Vanda Gallo, doado por esta à Câmara como agradecimento da moção de aplausos que recebeu por seu trabalho. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Luiz Roberto, advertindo que abordaria na tribuna um assunto sobre o qual não gostaria de falar, disse que, numa entrevista que concedera a O Jornal, pelo qual sentia-se perseguido, fizera declarações que, na edição da matéria, haviam sido omitidas, como, por exemplo, o fato de “ter tirado o chapéu” para várias pessoas da cidade, entre as quais se acham o empresário Mário Pena Verde, o radialista Carlinhos Silva, sua ex-patroa Eunice Simões, a repórter Valquíria Scandarolli, a vereadora Dr.a Elisabete e o advogado Carlos Galvão Moura. Disse ainda que o mesmo jornal vem atacando-o com a afirmação de que ele tem, segundo afirmação do vereador Rubens Marcon, alguns parentes trabalhando na Prefeitura. Desafiou o jornal e o vereador Rubens Marcon a publicarem os nomes dessas pessoas. O vereador Carlos Orpham disse que um jornal havia publicado uma matéria no final de semana trazendo uma inverdade a seu respeito, pois jamais afirmara que a empresa que mencionara em sua fala na sessão anterior fecharia as portas, apenas que cogitava transferir uma parte de sua produção para outra cidade e estava ocupando um prédio próximo ao Assentamento Reage Brasil. Disse também que, por conta da matéria, fora rotulado de “boateiro”, e que se sentira aviltado pelo jornal em seus direitos e em sua dignidade pessoal. Trouxe depois à tribuna sua preocupação e indignação com o modo como os médicos da Saúde vêm sendo tratados, “com um desrespeito sem igual”, e opinou que, se havia algum problema na área, este deveria ser tratado na esfera administrativa. Lamentou a situação da Saúde em Bebedouro. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna e agradeceu aos vereadores pela moção de pesar que enviaram à sua família pelo falecimento de sua mãe. Salientou depois os bons resultados obtidos por Bebedouro junto ao governo estadual em relação aos problemas causados na cidade pela enchente do dia 08/02 p. p., o qual liberara recursos para a reconstrução de pontes, iluminação do aeroporto, etc., ficando em pendência a liberação de recursos por parte do governo federal. Em resposta às críticas que faziam de que a Prefeitura nada fizera ainda para reparar os danos, esclareceu que, segundo o coronel da Defesa Civil que aqui esteve, nada poderia ser feito enquanto não fosse concluído o processo, pois qualquer atividade nos locais afetados poderia tornar inviável o atendimento das solicitações feitas pelo município. Disse depois que faria uma moção de repúdio à Telefônica por vir oferecendo aos usuários, por telefone, o novo plano de assinatura dos telefones fixos, quando tudo deveria ser feito às claras, para que o usuário soubesse se teria ou não prejuízo com o plano. Por fim, disse que faria uma moção de apelo ao governo estadual para que, a exemplo dos governos de Goiás e Rio Grande do Sul, tomasse a iniciativa de formular convênio com a Granol para que a empresa começasse a produzir biodiesel em nossa cidade. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Edson Pereira. Este falou da indicação que fez no ano anterior pedindo providências em relação ao tráfego no entroncamento da Avenida Presidente Kennedy, Avenida Quito Stamato, Rua dos Andradas e Rua Marechal Deodoro da Fonseca, localizadas no Jardim São Domingos, local onde, pelo grande afluxo de veículos, poderia talvez ser instalado um semáforo. Falou depois de seu requerimento constante da pauta, pelo qual pedia informações sobre um terreno localizado na esquina da Rua Lucas Evangelista com a Rua Vanor Junqueira Franco, o qual fora, segundo informações, doado anos atrás ao INSS, porque gostaria que fossem tomadas em relação à área as mesmas providências que foram tomadas recentemente em relação às áreas doadas a entidades assistenciais da cidade. O vereador Dr. Archibaldo pediu ao diretor do Departamento Municipal de Tráfego, Sr. José Ferraz, que atendesse à indicação pela qual pedia melhorias na sinalização de trânsito no encontro da Rua Sete de Setembro com a Variante Hamleto Stamato, e também à Prefeitura que tomasse providências em relação ao local da Rua Lucas Evangelista que dá acesso aos Jardins das Laranjeiras e De Lúcia, onde ocorreu a tragédia durante a enchente do dia 08/02, pois, segundo ele, o local está perigoso, já que não possuiu iluminação adequada nem sinalização de trânsito. Por fim, demonstrou indignação com o fato de a Prefeitura vir pagando com atraso os salários dos servidores municipais. O vereador Fábio Campanelli discorreu sobre a audiência pública realizada na Casa na terça-feira anterior, onde se discutiram os problemas causados pelos carros de som, quando se cogitou a possibilidade de todos os carros de som serem identificados pelo Departamento Tributário da Prefeitura, o que facilitaria a fiscalização, e se soube, por meio de Angela Brunelli, que as placas de sinalização para os ambulantes de fora logo seriam instaladas nas entradas da cidade. Disse ainda que, no dia 28/03, haveria uma nova audiência para discutir a questão. Informou depois que a nova van adaptada para o transporte de deficientes seria talvez entregue ainda esta semana, salientou a necessidade de pavimentação asfáltica e reforma de praças dos bairros, e disse que, em resposta a uma indicação que fizera, fora informado pelo Departamento de Promoção Social que só não forneciam uma cadeira de rodas ao Velório Municipal porque não havia quem se responsabilizasse por ela, já que o Velório não possui funcionário fixo. Opinou que tal justificativa não era plausível. O vereador Rubens Marcon disse que o nepotismo poderia ser legal, porém, para ele, era imoral, e que não afirmara que o vereador Luiz Roberto tem vários parentes na Prefeitura, apenas citara o nome de sua filha, que trabalha na Cozinha-Piloto, assim como citara os nomes dos parentes dos vereadores Paulo Visoná e Fábio Campanelli. Disse, em seguida, que vinha questionando a legalidade do fechamento, com porteira e cadeado, das estradas vicinais BBD-050, BBD-479 e BBD-151 pela família Matarazzo, numa das quais há uma ponte em péssimo estado, na iminência de desabar. Ato contínuo, disse ter estado na Escola Paula Souza, que, segundo ele, só vem realizando cursos teóricos, já que os computadores ainda se encontram desativados, trouxe à tribuna reclamações sobre o IMESB, cujos alunos ficam às vezes um mês sem aula, por falta de professores, e demonstrou preocupação com o boato de que a TAM está interessada em levar o Museu André Matarazzo para outra cidade. Agradeceu depois ao governo estadual pela liberação de verbas para Bebedouro, opinou que fora uma vergonha a absolvição dos deputados Luizinho, do PT, e Brant, do PFL, e disse ao vereador Paulo Visoná que no distrito de Turvínea o lixo continua sendo recolhido por meio de carriola. Por fim, informou que estava entrando [com uma ação] no Ministério Público pedindo o cumprimento das leis municipais, como a lei de autoria do ex-vereador Freitas que exige da Prefeitura a publicidade de seus gastos com propagandas. O vereador Paulo Visoná falou de sua indicação pela qual pedia a reforma e a limpeza do posto médico “Dr. José Diocleciano Ribeiro Filho”, disse que já fazia vinte dias que os postos de saúde de Turvínea e Botafogo estavam sem médicos, e, respondendo ao vereador Rubens Marcon, disse que tinha sim uma filha e um genro na Prefeitura, mas advertiu que não fora ele quem os colocara lá, e sim o ex-prefeito. Disse-lhe também que a pessoa que sempre lhe telefona para reclamar do lixo talvez não goste dele, Visoná, porque o lixo vem sido recolhido regularmente, com mais freqüência que antes, e encerrou sua fala discorrendo sobre o festival de violeiros realizado no distrito de Turvínea no dia anterior. O vereador Gilberto Basile, retomando a fala do vereador Marcon sobre o IMESB, disse que vinha pensando seriamente em solicitar a abertura de uma CPI [para investigar os problemas que vinham ocorrendo lá]. Falando, em seguida, sobre a audiência pública que discutiu os problemas causados pelos carros de som, disse ter deparado, na tarde do sábado anterior, com um veículo fazendo propaganda em alto volume das Casas Pernambucanas, prática que lamentou. Lamentou também a ação depredatória de um grupo de duas mil mulheres do movimento sem-terra na empresa Aracruz Celulose, onde causaram a destruição de um milhão de mudas e um prejuízo de quatrocentos mil dólares. Encerrou sua fala discorrendo sobre uma matéria ( paga, segundo informações ( publicada na Gazeta de Bebedouro no fim-de-semana, na qual se lê que o advogado Benedito Buck conseguira barrar, na Justiça, o aumento do IPTU, matéria pela qual poderia responder por possível infração ao código de ética dos advogados, já que veiculara propaganda com a finalidade de captação de clientela. Opinou que qualquer elogio de boca própria é vitupério, algo vergonhoso. A vereadora Dr.a Elisabete, retomando a fala do vereador Basile sobre a matéria publicada na Gazeta, disse que havia outro engano na matéria, pois, segundo sabia, não se adotara reajuste progressivo do IPTU em 2001 em Bebedouro. Demonstrou sua preocupação com os fatos graves que vêm ocorrendo na Saúde em Bebedouro, como a perseguição de médicos e a tentativa de se convencer a população de que tudo o que há de errado na área é culpa deles e de que agora há médicos disponíveis nos postos de saúde desde a hora que abrem até a hora que fecham, sem se esclarecer a população sobre o que é um atendimento de urgência e um atendimento ambulatorial. Disse que, por conta disto, ocorrera uma tragédia dentro do posto onde trabalha, a morte de um homem de 46 anos, pai de dez filhos, que havia estado no Hospital e fora orientado a procurar o posto. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Luiz Roberto agradeceu ao vereador Rubens Marcon por ter esclarecido que havia dito que ele, Luiz Roberto, só tinha uma filha na Prefeitura, e disse que, assim sendo, ou o vereador mentira ao jornal, ou este é que estava chamando o vereador de mentiroso. O vereador Carlos Orpham disse vir recebendo reclamações de algumas mães que têm filhos em creches municipais sobre o fato de estes estarem sendo monitorados, em algumas delas, apenas por estagiárias, estando estas mesmas preocupadas com a situação. O vereador Fábio Campanelli, em resposta ao vereador Marcon, disse que, para não ter parentes na Prefeitura, teria de matá-los, já que sua irmã Maristela estava na Saúde fazia vinte anos, sua cunhada Ana Sílvia estava na Promoção Social havia quinze ou dezoito anos, e a Carminha recebera dele próprio, Marcon, uma moção de aplauso. Deixou claro que ele, Fábio, jamais fizera indicação de parente algum. O vereador Rubens Marcon afirmou que, na entrevista que concedera ao jornal, dissera que há vários parentes de vereadores na Prefeitura, o que, para ele, é imoral, embora possa ser legal. Disse depois ao vereador Visoná que crê serem confiáveis as ligações que recebe de Turvínea, pois anota até mesmo o nome e o endereço das pessoas. Falou depois de seu “Gabinete Ambulante” no Jardim Progresso, cujos moradores reclamaram da ocorrência de acidentes na Rua Guanabara depois que foram retirados os redutores de velocidade que havia ali e também do abandono em que se encontra a Praça dos Motoristas. Informou ainda que no dia seguinte seu “Gabinete” estaria no Jardim Santaella. O vereador Gilberto Basile, retomando a discussão sobre a matéria jornalística, disse que, se em Bebedouro não fora adotado o reajuste progressivo do IPTU em 2001, a vitória do advogado tinha sido de Pirro, inócua. Disse também que mandado de segurança é algo pessoal, não se aplicando, portanto, a todos os munícipes, que somente o Ministério Público pode entrar na Justiça com uma ação civil pública, e que gostaria de saber se o trabalho prestado pelo advogado teve caráter social, gratuito, embora, também neste caso, teria cometido uma infração ética, pois para tal trabalho existe no Fórum a assistência judiciária gratuita àqueles que não tem condições de pagar honorários advocatícios. A vereadora Dr.a Elisabete disse que não havia meios de um médico atender a um caso de urgência num posto de saúde, pois este não está estruturado para tanto, e que, estando no posto onde trabalha, recebera a notícia de que eles, médicos, não deveriam mais pedir exames de laboratório aos pacientes, porque faltava reagente para se fazer o exame de sangue no laboratório municipal, ao que respondeu que continuaria pedindo normalmente os exames a seus pacientes, porque, se não o fizesse, poderia ser depois responsabilizada por negligência, imperícia e omissão caso ocorresse algo com um de seus pacientes.  Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente comunicou aos vereadores que o Projeto de Resolução n( 15/2005, de autoria de vários vereadores, ficara prejudicado, por ter recebido pareceres desfavoráveis de todas as Comissões Permanentes da Casa, e seria, portanto, arquivado, de acordo com o art. 76 do Regimento Interno. Passou depois à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei n( 24, 25 e 26/2006. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei n( 24/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei n( 25/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenções às entidades do município de Bebedouro que especifica. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei n( 26/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenções às entidades do município de Bebedouro que especifica. Aprovado, sem discussão, por oito votos, estando ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Emenda Supressiva n( 01/2006, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete – PT – e Carlos Orpham – PT, que suprime o parágrafo único do art. 1( da Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete justificou sua emenda com o argumento de que havia casos em que o servidor, como o chefe de serviço de ambulância, era obrigado a dispor de vários adiantamentos ao mesmo tempo. Pediu a aprovação de sua emenda. O vereador Luiz Roberto disse que o Sr. Josué havia lhe pedido que não aprovasse a emenda, porque, por uma questão de organização administrativa, não se concebia a concessão de um novo adiantamento quando as contas do anterior não haviam ainda sido devidamente prestadas. O vereador Dr. Archibaldo disse que a supressão do parágrafo único do art. 1( era algo extremamente perigoso para a Administração, porque esta precisava ter um meio de compelir o funcionário a prestar contas regularmente, embora entendesse que limitar os adiantamentos a dois talvez fosse um excesso de zelo. O vereador Fábio Campanelli disse ter recebido informação de que o dinheiro da ambulância é pago diretamente ao Toninho e fica num cofre dentro do departamento, para ser usado em casos de emergência. Disse ainda que o procedimento de limitar a dois os adiantamentos já era corriqueiro nos diversos departamentos. O vereador Gilberto Basile chamou a atenção para o fato de o parágrafo único do art. 1( falar em dois adiantamentos, não em um, ou seja, o servidor só poderia receber um terceiro adiantamento quando prestasse contas de um dos dois recebidos anteriormente, e que a expressão “funcionário em alcance” refere-se ao funcionário que não prestou contas do adiantamento recebido, estando, pois, irregular perante a Administração. Pediu aos vereadores que votassem contra a emenda. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, disse que o parágrafo único do art. 1( não mencionava a prestação de contas, e que o art. 3( da Mensagem mencionava que os adiantamentos seriam únicos ou de base mensal, o que, segundo ela, inviabilizaria o atendimento de certos casos de emergência pelo serviço de ambulância. Mencionando a lei de Murphy, opinou que, se algo poderia dar errado, com certeza, daria. O vereador Luiz Roberto, líder do governo, ratificou a fala do vereador Gilberto, dizendo que a concessão de um terceiro adiantamento [sem a prestação de contas dos anteriores] caracterizaria uma irregularidade perante a Administração por parte do funcionário, razão pela qual não poderia votar a favor da emenda. O vereador Dr. Archibaldo, líder do PV, disse que via o parágrafo único do artigo 1( como uma garantia da Administração em relação ao funcionário recalcitrante em prestar contas, e que a liberação do dinheiro dependeria em grande parte do bom senso do administrador. Rejeitada por seis votos, votando a favor da emenda os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham e estando ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Emenda Supressiva n( 02/2006, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete – PT – e Carlos Orpham – PT, que suprime o artigo 5( da Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete justificou a apresentação da emenda com o argumento de que o artigo previa que os adiantamentos seriam “preferencialmente” movimentados em conta bancária especial, o que a levava a pensar que muitas contas seriam abertas e fechadas diariamente, e isto somente na Saúde. Opinou ainda que o artigo era “completamente besta”, dispensável, pois, prevendo que os adiantamentos poderiam ser “preferencialmente” e não “obrigatoriamente” movimentados daquele modo, poderiam sê-lo de qualquer outro modo. O vereador Luiz Roberto salientou que a abertura de conta especial evitaria que o servidor utilizasse o dinheiro em benefício próprio, como cobrir eventuais saldos negativos de cheque especial. O vereador Dr. Archibaldo disse crer que a conta seria aberta no nome do chefe ou responsável, e não em nome de cada servidor, a quem o dinheiro seria liberado por aquele, opinando que aquela era a melhor forma de controlar a movimentação do dinheiro. O vereador Fábio Campanelli opinou que o termo “preferencialmente” deveria ser substituído por “obrigatoriamente”, e informou que o único setor da Prefeitura que recebe dinheiro em espécie é o da ambulância. Disse ainda, entre outras coisas, que tais contas eram isentas de taxa. Posicionou-se contra a emenda. O vereador Gilberto Basile disse que, se o termo “obrigatoriamente” substituísse o termo “preferencialmente”, isto dificultaria a concessão de pequenos adiantamentos, para pagamento de pequenas despesas. Salientou as vantagens de abertura da conta especial e se posicionou contra a emenda. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete disse que em nenhum momento se posicionara contra a abertura de conta especial para tais casos, e que, como o artigo falava em “preferencialmente”, poderia ser feita ou não tal abertura, razão pela qual achava que a supressão do artigo não mudaria em nada a lei. O vereador Gilberto Basile respondeu à vereadora Dr.a Elisabete que, já que o artigo não mudava em nada a lei, o deixassem lá, pois cautela em excesso não fazia mal a ninguém. Rejeitada por sete votos, votando a favor da emenda os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham. Mensagem ao Projeto de Lei n( 12/2006, de autoria do Poder Executivo, que disciplina a realização de despesa em regime de adiantamento e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por sete votos, votando contrariamente os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham. Projeto de Lei n( 08/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, que dispõe sobre a garantia de matrícula para aluno portador de deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua casa, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon leu na íntegra a justificativa de seu projeto, cuja aprovação pediu. O vereador Fábio Campanelli parabenizou o vereador Rubens pela iniciativa do projeto, porém advertiu que tinha uma ressalva em relação a ele, porque, infelizmente, apenas algumas escolas estavam preparadas para o atendimento de tais crianças, como a Escola Municipal Stélio Machado Loureiro. Assim sendo, cria que seria mais fácil e viável transportar os alunos deficientes de certos bairros para as escolas bem-aparelhadas de outros, onde há uma equipe multidiciplinar de profissionais. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n( 20/2006, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que institui a “Semana da Mulher” e dá outras providências. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete discorreu sobre seu projeto, cuja importância salientou. O vereador Fábio Campanelli salientou a oportunidade e importância do projeto. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimento n( 32/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja oficiado à diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.a Ângela Brunelli (coordenadora do Plano Diretor de nosso município), e ao diretor do Departamento Municipal de Abastecimento e Meio Ambiente, Sr. Dorcides de Jesus Dezem, para que nos informem sobre indagações referentes ao Plano Diretor do Município, atualmente em fase de atualização para se adequar ao Estatuto da Cidade até o próximo mês de outubro, assim como a viabilidade de se definir uma Agenda 21 Local (programa definido em tratado formalizado na ECO-92 como modelo de desenvolvimento) a ser utilizada como parâmetro, por decisões conjuntas (governo ( sociedade), nesse processo. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre seu requerimento. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete disse que lhe tem incomodado muito a questão do Plano Diretor, pois este já deveria estar sendo discutido com a sociedade, e que temia que o Executivo promovesse apenas uma audiência pública para discuti-lo. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Luiz Roberto. Requerimento n( 33/2006, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe qual a situação legal do imóvel (terreno baldio aparentemente abandonado) localizado na confluência das ruas Vanor Junqueira Franco e Lucas Evangelista, quem é seu proprietário e o que pode fazer a Administração para que tal terreno seja mantido limpo, como determina o Código de Posturas, ou então para que seja cumprido seu fim social, como determina o Plano Diretor. Aprovado, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Luiz Roberto. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB – n( 34/2006, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o motivo pelo qual não foi feita a limpeza das bocas-de-lobo da Rua Domingos Pitelli, as quais exigem urgentemente trabalhos de manutenção e foram objeto da Indicação n( 48/2005; n( 35/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o motivo pelo qual não foi feita a limpeza da boca-de-lobo da Rua Capitão Alcides Junqueira Franco, localizada no Jardim Santaella, a qual exige urgentemente trabalhos de manutenção e foi objeto da Indicação n( 71/2005; n( 36/2006, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o motivo pelo qual não foi feita a limpeza das bocas-de-lobo da Rua Osvaldo Garrido, as quais exigem urgentemente trabalhos de manutenção e foram objeto da Indicação n( 71/2005; n( 37/2006, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o motivo pelo qual não foi possível, por parte do SAAEB, a instalação de uma torneira na área pública localizada na Avenida do Contorno, no Jardim Talarico, onde existe uma praça mantida pelos próprios moradores, visto que a Indicação nº 104/2005 tratou do assunto, objetivando facilitar os serviços voluntários de manutenção, uma prática interessante ao município e que deve ser incentivada. Na discussão, o vereador Rubens Marcon disse que eles, vereadores, deveriam dar resposta às pessoas que lhes outorgaram o poder e os procuravam para reclamar de algo, e opinou que, ainda que o prefeito não tivesse obrigação legal de responder a todos os pedidos que lhe faziam, tinha obrigação moral de fazê-lo. Por tal razão, continuaria formulando requerimentos e recorrendo ao Ministério Público para obter resposta a eles. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimento n( 38/2006, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, requerendo à Mesa que oficie à diretora do Departamento Municipal de Saúde, enfermeira Dr.a Maristela Campanelli dos Santos, ao diretor administrativo, Sr. José Roberto Mateus, à diretora técnica, enfermeira Dr.a Denise M. Ribeiro Americano de Freitas, e ao coordenador da Atenção Básica, Dr. José Augusto Toller, para que esclareçam este Legislativo sobre as alterações implementadas no Programa de Saúde da Família. Requer, ainda, que cópia deste requerimento seja enviado ao presidente do Conselho Municipal de Saúde, Dr. Willian C. de O. Sylvestre. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete leu as nove perguntas que fazia em requerimento. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Archibaldo. Moção n( 26/2006, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luís Inácio Lula da Silva, e ao ministro da Saúde, Ex.mo Sr. Saraiva Felipe, da MOÇÃO DE APELO para que, na ampliação prevista para a Farmácia Popular, através da criação de 2000 (dois mil) Balcões de Atendimento a serem implantados via convênios com redes de farmácias privadas e distribuídas pelo país até o final do ano, envidem esforços para que nosso município seja contemplado com um destes Balcões. Na discussão, o vereador Carlos Orpham falou sobre sua moção, salientando os benefícios da “Farmácia Popular”. Pediu a aprovação de sua moção. Aprovada por unanimidade. Moção n( 30/2006, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Geraldo Alckmin, ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário de Segurança Pública no Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Saulo de Castro Abreu Filho, e ao comandante geral da Polícia Militar, Sr. Roberto Antonio Diniz, da MOÇÃO DE APELO para que, se realmente houver um plano de mudanças quanto ao número mínimo de efetivos policiais a atuarem nas Bases da Polícia Comunitária, considere a condição dos municípios menores que não dispõem de tantos efetivos assim e que, por isso, podem ser prejudicados com a medida e, também, a bom senso, considere a possibilidade de que sejam mantidas as atuais formas que são utilizadas para se definir adequadamente o número de efetivos realmente necessários, considerando-se as circunstâncias do local onde atuam. Na discussão, o vereador Gilberto Basile demonstrou preocupação com a possibilidade de transformação da base comunitária do extremo norte da cidade em posto policial, porque entendia que os moradores da região seriam extremamente prejudicados, dado o bom trabalho realizado por aquela, como o desmantelamento de gangues. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile voltou a falar sobre sua moção. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 07ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia de 20 de março de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de março de 2006. 
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